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PROVA DE DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL  

E EXECUÇÃO PENAL 

 

- Período Vespertino - 

 

CADERNO DE QUESTÕES 

 

Orientações Gerais: 

 

1. Mantenha seu documento de identificação sobre a carteira. 

2. É vedado o uso de telefone celular, relógio ou qualquer dispositivo eletrônico, sob 

pena de desclassificação. 

3. Confira se o número da “Folha de Rosto”, das “Folhas de Prova” e do “Rascunho” é 

o mesmo. 

4. Não identifique as "FOLHAS DE PROVA" utilizadas para realização da prova, o 

“Rascunho”, nem o "Caderno de provas". 

5. Na execução das provas, só será permitida a utilização de caneta esferográfica 

preta, fabricada em material transparente, vedado o uso de caneta “marca-texto”.  

6. É expressamente proibida qualquer comunicação entre os candidatos ou com 

pessoas estranhas. Não tente visualizar a prova dos demais candidatos. Após as 

instruções preliminares, nada será respondido. 

7. Ao término da prova, entregue aos fiscais a “Folha de Rosto”, as “Folhas de Prova”, 

o “Rascunho” e o "Caderno de Questões". 

8. Somente será permitido que o candidato se retire da sala após 2h 

(matutino)/1h30min (vespertino) do início da prova, salvo autorização da Comissão de 

Concurso. 

9. A duração da prova será de 4h (matutino)/3h (vespertino). 

10. Não se esqueça de assinar a lista de presença. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 2 

 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
EDITAL DE CONCURSO N. 001/2023/PGJ 

 
PROVA DE DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL  

E EXECUÇÃO PENAL 

 

- Período Vespertino - 

 

 

2ª Questão [1,500 (um e meio) pontos] 

A Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006, criou mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, e dispôs sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a mulher, além de dar outras providências. 
A importância da referida Lei é reconhecida não só pela doutrina, mas também pelos 
tribunais pátrios, conforme evidencia excerto de decisão proferida pelo Superior 
Tribunal de Justiça: 

 
1. O Superior Tribunal de Justiça - sob a influência dos princípios da dignidade da pessoa 
humana (CF, art. 1º, III), da igualdade (CF, art. 5º, I) e da vedação a qualquer discriminação 
atentatória dos direitos e das liberdades fundamentais (CF, art. 5º, XLI), e em razão da 
determinação de que "O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um 
dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações" 
(art. 226, § 8º) - tem avançado na maximização dos princípios e das regras do novo 
subsistema jurídico introduzido em nosso ordenamento com a Lei n. 11.340/2006, vencendo 
a timidez hermenêutica no reproche à violência doméstica e familiar contra a mulher, como 
deixam claro os verbetes sumulares n. 542, 588, 589 e 600. 2. Refutar, com veemência, a 
violência contra as mulheres implica defender sua liberdade (para amar, pensar, trabalhar, 
se expressar), criar mecanismos para seu fortalecimento, ampliar o raio de sua proteção 
jurídica e otimizar todos os instrumentos normativos que de algum modo compensem ou 
atenuem o sofrimento e os malefícios causados pela violência sofrida na condição de 
mulher. (REsp n. 1.643.051/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
julgado em 28/2/2018, DJe de 8/3/2018.) 

 

De toda forma, forçoso reconhecer que, a partir da vigência da Lei, passou a haver 
divergência jurisprudencial a respeito da competência para processar e julgar crimes 
sexuais contra crianças e adolescentes, em hipóteses que envolvessem violência 
doméstica ou familiar. 
Após longa discussão nos tribunais pátrios, inclusive entre a Quinta e a Sexta Turma 
do STJ, a Terceira Seção da Corte da Cidadania, ao julgar os Embargos de 
Divergência em Agravo em Recurso Especial n. 2099532, veio a fixar tese definindo 
amplamente a questão da competência nessas hipóteses. 
Diante desse quadro e da decisão acima mencionada, responda e justifique suas 
respostas fundamentadamente: 
1. Qual é o Juízo competente para processar e julgar crimes sexuais praticados contra 
crianças e adolescentes do sexo feminino? Não sendo possível a aplicação da regra 
geral, como deve ser resolvida a questão da competência? 
2. Qual é o Juízo competente para processar e julgar crimes sexuais praticados contra 
crianças e adolescentes do sexo masculino? Não sendo possível a aplicação da regra 
geral, como deve ser resolvida a questão da competência? 
3. Ao definir referida tese, como a Terceira Seção do STJ modulou a sua aplicação? 
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4. Ainda dentro desse contexto, Fulano de Tal foi preso em flagrante delito e 
denunciado como incurso nas sanções do art. 217-A do Código Penal, acusado de 
praticar ato libidinoso contra sua enteada, J. G. M., que contava 13 anos de idade, os 
quais moravam na mesma residência, juntamente com a mãe da menor. A investigação 
indicava que, além do crime pelo qual se deu a prisão em flagrante, o réu já havia 
praticado tal conduta contra a vítima em pelo menos 6 outras oportunidades, fatos 
devidamente relatados na denúncia. Restou apurado, ainda, que Fulano de Tal já 
possuía prévia condenação, transitada em julgado há menos de 5 anos, no Estado de 
Mato Grosso, pela prática do crime previsto no art. 215-A do Código Penal. Além disso, 
ao ser preso em flagrante delito, o réu fez ameaças aos familiares da vítima, alguns 
dos quais inclusive foram arrolados como testemunhas na denúncia. Concedida 
liberdade provisória e recebida a denúncia, o promotor de justiça interpôs recurso em 
sentido estrito, devidamente recebido, pleiteando a decretação da prisão preventiva do 
réu. Imediatamente após, acometido por dengue, o promotor de justiça titular teve de 
se afastar de suas funções. Na condição de promotor de justiça substituto designado 
para o caso, promova a medida cabível para obter célere decretação da prisão 
preventiva, independentemente do julgamento do recurso em sentido estrito, indicando 
detalhadamente as normas legais e os fundamentos fáticos e jurídicos que sustentam o 
pedido em questão. O candidato não poderá se identificar, consignando tão somente, 
ao final, a expressão promotor de justiça substituto. 
 

3ª Questão [1,000 (um) ponto] 

OLIVASTRO, primário, cumpre pena privativa de liberdade de 5 (cinco) anos de 
reclusão, em regime semiaberto, pela prática do delito descrito no art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/06, cometido em 29/01/2020, com trânsito em julgado em 05/06/2021 (autos 
da ação penal 0001).  
Nos autos da execução penal, sobreveio informação de que OLIVASTRO foi 
condenado definitivamente em outras três ações penais, quais sejam:  
a) autos n. 0002: pena privativa de liberdade de 1 (um) ano de reclusão, em regime 
inicial aberto, pela prática do delito descrito no art. 171, caput, do Código Penal, 
substituída por uma medida restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços 
à comunidade (fato datado de 06/02/2020; trânsito em julgado em 01/03/2023);  
b) autos n. 0003: pena privativa de liberdade de 2 (dois) anos de detenção, em regime 
aberto, pelo cometimento do delito insculpido no art. 155, § 4º, IV, e § 2º, do CP (fato 
datado de 19/01/2019; trânsito em julgado em 03/03/2023); 
c) autos n. 0004: pena privativa de liberdade de 3 anos de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, por infração ao art. 16, § 1º, IV, da Lei n. 10.826/03 (fato praticado em 
20/06/2021; trânsito em julgado em 30/02/2023); 
1. De acordo com o entendimento majoritário atual do Superior Tribunal de Justiça e 
com base nas informações fornecidas no enunciado, na condição de Promotor de 
Justiça, manifeste-se sobre as consequências jurídicas da soma/unificação de penas 
no tocante ao (s) regime (s) prisional (is), desprezando-se eventual tempo de detração. 
2. De acordo com o entendimento majoritário atual do Superior Tribunal de Justiça, a 
legislação pátria, e considerando todas as informações fornecidas no enunciado e a 
situação jurídica do apenado, aponte o percentual aplicável para fins de progressão de 
regime em relação a cada delito pelo qual OLIVASTRO foi condenado. 
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4ª Questão [1,000 (um) ponto] 

Na apreciação do tema 1003 da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento de Recurso Extraordinário (n. 979.962, Rio Grande do Sul, Relator Ministro 
Roberto Barroso, datado de 24-3-2021), negou, por maioria de votos, provimento ao 
recurso extraordinário do Ministério Público Federal e deu parcial provimento ao 
recurso de Paulo Roberto Pereira, determinando à época o retorno do processo ao 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região para aplicação da tese jurídica fixada neste 
julgamento, nos termos do voto reajustado do Relator. Igualmente, por maioria, foi 
fixada a seguinte tese de repercussão geral, a merecer parcial citação: “É 
inconstitucional a aplicação do preceito secundário do art. 273 do Código Penal, com 
redação dada pela Lei n. 9.677/98 (reclusão, de 10 a 15 anos, e multa), à hipótese 
prevista no seu §1º-B, I, que versa sobre a importação de medicamentos sem registro 
no órgão de vigilância sanitária. [...]”. No relatório do julgamento do tema 1003, consta 
que se trata de dois recursos extraordinários interpostos contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, que considerou “[...] No caso de aplicação do art. 273, 
§1º-B, do Código Penal devem ser observadas as consequências do julgamento da 
arguição de inconstitucionalidade pela Corte Especial deste Tribunal, quais sejam, a 
depender da quantidade e destinação dos medicamentos internalizados: aplicação 
integral do art. 273 do Código Penal; aplicação do preceito secundário do art. 33, caput, 
da Lei n. 11.343/2006; desclassificação para o art. 334-A do Código Penal; ou 
aplicação do princípio da insignificância [...]. Apelação criminal do Ministério Público 
Federal parcialmente provida; e apelação criminal do réu improvida”. O então 
recorrente Paulo Roberto Pereira “foi condenado pela prática do crime tipificado no art. 
273, §1º-B, I, do Código Penal, por ter importado irregularmente, bem como exposto à 
venda e vendido, produtos destinados a fins medicinais – especificamente o 
medicamento Alprostadil 500mg/ml (prostaglandina E1 ou PGE1), de nome comercial 
Prostin VR – sem o devido registro junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa)”. Na admissibilidade, o Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a 
questão e, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada (RE 979.962 RG, Rio Grande do Sul, Relator Ministro Roberto 
Barroso, julgamento ocorrido em 3-8-2018). A propósito, pelo plenário, quando da 
admissão, consta o registro que “o Código Penal, desde sua edição em 1940 até 1998, 
tipificou, no art. 273, o crime de alteração de substância alimentícia ou medicinal, 
punido, na modalidade dolosa, com pena de 01 (um) a 03 (três) anos de reclusão. No 
fim da década de 1990, no entanto, após ampla divulgação de notícias de produção de 
anticoncepcionais conhecidos como pílulas de farinha, foram identificadas, mais do que 
a simples alteração, a falsificação de fórmulas de diversos medicamentos, por exemplo, 
para reumatismo e câncer de próstata. Nesse contexto de comoção popular foi 
publicada a Lei nº 9.677/1998, que alterou o art. 273 do Código Penal, para aumentar a 
pena em abstrato de 01 (um) a 03 (três) para 10 (dez) a 15 (quinze) anos de reclusão, 
para quem: (i) falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto destinado a fins 
terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput); (ii) importar, vender, expor à venda, tiver 
em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribuir ou entregar a consumo o 
produto falsificado, corrompido, adulterado ou alterado (art. 273, §1); (iii) importar, 
vender ou expor à venda medicamento sem registro, em desacordo com a fórmula 
constante do registro, sem as características de identidade e qualidade admitidas para 
a sua comercialização, com redução de seu valor terapêutico ou de sua atividade, de 
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procedência ignorada, ou adquiridos de estabelecimento sem licença da autoridade 
sanitária competente (art. 273, § 1º-B)”. A partir do julgamento e tema descrito 
(Repercussão Geral: Admissibilidade e Mérito), analise, discorra e fundamente: 
1. Inconstitucional a aplicação do preceito secundário do art. 273 do Código Penal à 
hipótese prevista no seu §1º-B, I, que versa sobre a importação de medicamento sem 
registro no órgão de vigilância sanitária, qual a sanção a ser aplicada, nesta situação 
específica? 
2. Qual a motivação que levou ao reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal? 
3. Afeto ao exame da questão, quais os fundamentos constitucionais da proibição de 
penas desproporcionais? 
4. A submissão de tipos penais ao princípio da proporcionalidade, como critério 
limitador da atividade legislativa penal, tem sido reconhecida pelo Supremo Tribunal 
Federal em diversos precedentes. Qual a distinção entre proporcionalidade cardinal e 
ordinal? Qual o método mais comum de exame da proporcionalidade no direito 
comparado, com exemplos da aplicação? 
 

 
 
 


